A- SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA JURÍDICA

ATO NORMATIVO Nº 695/2011-PGJ-CGMP, DE 19 DE ABRIL DE 2011

(Protocolado nº 83.875/07)



Altera disposições do Ato Normativo nº 510/2007-PGJ-CGMP, de 12 de julho de 2007, e dá outras providências.


O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA e o CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições, com fundamento nos arts. 19, XII, “c” e “p”; 37 e 42, XI, da Lei Complementar Estadual nº 734, de 26 de novembro de 1993, considerando a obrigação dos Promotores de Justiça de remessa de relatórios e de cópias dos trabalhos desenvolvidos à Corregedoria-Geral, durante o período do estágio probatório;


CONSIDERANDO a necessidade de aperfeiçoar a forma de remessa das informações por parte dos Promotores de Justiça em estágio probatório, permitindo que se faça por meio eletrônico;


RESOLVEM editar o seguinte Ato Normativo:


Art. 1º. O “caput”, incisos e parágrafos do artigo 2º do Ato Normativo nº 510/2007-PGJ-CGMP, de 12 de julho de 2007, passam a vigorar com a seguinte redação:


Art. 2º. O Promotor de Justiça em estágio probatório deverá encaminhar à Corregedoria-Geral, por meio eletrônico, cópia das manifestações e peças dos seguintes trabalhos:


I – na área criminal:


a) pedidos de arquivamento de inquérito policial;


b) denúncias, incluindo as cotas introdutórias;


c) alegações finais;


d) razões e contrarrazões de recurso;


e) atas de julgamento pelo Tribunal do Júri e certidão cartorária contendo o número total de sessões realizadas no mês, com indicação do Promotor de Justiça que delas participou;


f) termos de visitas mensais ou extraordinárias a estabelecimentos prisionais e delegacias de polícia;


g) outras manifestações consideradas importantes.


II – na área cível:


a) petições iniciais em processos de qualquer natureza;


b) contestações, réplicas e embargos;


c) pareceres e memoriais;


d) razões e contrarrazões de recursos;


e) acordos extrajudiciais referendados;


f) termos de visitas mensais ou extraordinárias a estabelecimentos que abriguem idosos e pessoas com deficiência;


III – na área da infância e juventude:


a) representações, arquivamentos, pareceres e memoriais;


b) razões e contrarrazões de recursos;


c) petições iniciais;


d) termos de visitas mensais ou extraordinárias a estabelecimentos que abriguem crianças ou adolescentes;


IV – na área de interesses difusos e coletivos:


a) portarias de instauração de inquérito civil ou procedimento preparatório;


b) promoções de arquivamento e indeferimentos de representações;


c) termos de ajustamento de conduta;


d) petições iniciais de ações civis públicas;


e) memoriais, pareceres, razões e contrarrazões de recursos;


f) relatórios de visitas externas.


§ 1º. O arquivo será remetido na forma a ser determinada pelo Corregedor-Geral do Ministério Público e deverá conter: 


I – ofício de encaminhamento, em mensagem eletrônica;


II – designações do período;


III – relatórios individuais mensais de atividades do período.


§ 2º. Durante o primeiro ano do estágio probatório, as cópias deverão ser remetidas quinzenalmente à Corregedoria-Geral.


§ 3º. Durante o segundo ano do estágio probatório, as cópias deverão ser remetidas mensalmente à Corregedoria-Geral.


§ 4º. Os períodos serão contados a partir da data da posse.


Art. 2º. O artigo 3º do Ato Normativo nº 510/2007-PGJ-CGMP, de 12 de julho de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:


Art. 3º. A Secretaria da Corregedoria-Geral controlará o recebimento dos arquivos eletrônicos contendo cópias dos trabalhos até o encerramento do estágio probatório, comunicando ao Corregedor-Geral, para as providências pertinentes, o descumprimento dos prazos estabelecidos.


Art. 3º. O inciso I do § 1º do artigo 4º do Ato Normativo nº 510/2007-PGJ-CGMP, de 12 de julho de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:


I – a tempestividade e a forma de apresentação;


Art. 4º. O artigo 7º do Ato Normativo nº 510/2007-PGJ-CGMP, de 12 de julho de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:


Art. 7º. Conferido o conceito insuficiente para o desempenho do Promotor de Justiça, será instaurado protocolado com a finalidade de acompanhamento de sua atuação funcional, exigindo-se a apresentação semanal do relatório de atividades a que alude o art. 2º deste Ato Normativo.


Art. 5º. Este Ato Normativo entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


São Paulo, 19 de abril de 2011.


Fernando Grella Vieira


Procurador-Geral de Justiça


Nelson Gonzaga de Oliveira


Corregedor-Geral do Ministério Público

